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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL  N.º 0000159-88.2010.815.1071 –  Comarca  De
Jacaraú/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público 
APELADO: Sérgio Sousa Morais
DEFENSOR: Cardizeuza de Oliveira Xavier

APELAÇÃO  CRIMINAL. SUBMETER  CRIANÇA  OU
ADOLESCENTE, À PROSTITUIÇÃO OU À EXPLORAÇÃO
SEXUAL.  ART.  244-A  DO  ECA.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  AUSÊNCIA  DE
ANÁLISE.   INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.
FLUÊNCIA  DO  PRAZO.  DESCUMPRIMENTO  DO
PRECEITO  DO  ART.  593,  I,  DO  CPP.  NÃO
CONHECIMENTO. 

  Impõe-se o não conhecimento do apelo diante
do seu oferecimento depois  de transcorrido o prazo
estabelecido na legislação. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  não  conhecer  do  apelo,  pela  sua
intempestividade.

RELATÓRIO

Perante a Comarca De Jacaraú/PB, Sérgio Sousa Morais, vulgo
“Carioca”, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do
art. 244-A, do Estatuto da Criança e do Adolescente, em razão dos fatos a seguir
narrados:

“Exsurge  dos  autos  do  processo  inquisitorial  acima
mencionado, que no dia 10 do mês de junho do ano pretérito - 2009, por volta das
16H00, no estabelecimento comercial cognominado de Mansão do Forró, situada
na cidade de Pedro Régis, termo desta comarca, local profundamente suspeito, já
que destinada a frequência de pessoas do sexo masculino e venda de bebidas
alcólicas, além dos queali [sic] freqüentam irem em busca de conúbios sexuais, o
SR. SÉRGIO SOUSA DE MORAIS, VULGO "CARIOCA", tinha como garçonetes
em  sua  casa  noturna,  as  adolescentes  MARIA  DA  PIEDADE  DE  LIMA,
APELIDADA DE "PAULA" e JAILMA DA SILVA PEREIRA, com 17 e 16 anos
respectivamente, às quais, estavam naquela casa de forró sem a anuência dos
genitores e sem o conhecimento do Juizado da Infância e da Juventude local, e
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eram  expostas  a  todo  tipo  de  constrangimentos,  além  de  serem  expostas  á
exploração sexual.

Anote-se  que  o  local  não  é  recomendável  para  menores,
notadamente  quando  estas,  funcionando  como  "chamas"  como  se  diz
popularmente. serviam bebidas alcóolicas tira-gostos aos freqüentadores [sic] da
casa suspeita, comprometendo desta forma a formação moral das adolescentes,
que estavam expostas á [sic] toda sorte de desvios morais próprios dessas casas
mal afamadas, como é o caso da Mansão do Forró.

(...)”.

Ultimada  a  instrução  criminal,  com  oferecimento  das
alegações  finais  pelas  partes,  o juiz  singular  julgou  improcedente  a  pretensão
punitiva exposta na peça inaugural, absolvendo o réu Sérgio Sousa Morais, vulgo
“Carioca”, das imputações que lhe eram atribuídas.

Irresignado  com  o  decisório  adverso,  o  representante  do
Ministério Público recorreu a esta Superior Instância (fls. 247-250), pleiteando pela
condenação do acusado.

Contrarrazões às fls. 254-256.

Instada  a  pronunciar-se,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça, em parecer, opinou pelo não provimento do apelo (fls. 261-264).

É o relatório.

VOTO

Convém ressaltar, de início, que, interposto o recurso, cabe ao
juízo de primeiro grau verificar a possibilidade de seu processamento, realizando
uma análise acerca de sua admissibilidade, aferindo, assim, se estão presentes os
pressupostos  objetivos  (cabimento,  previsão legal,  adequabilidade,  regularidade
procedimental  e  tempestividade)  e  subjetivos  (legitimidade  e  interesse  para
recorrer, este intimamente ligado à sucumbência). 

Todavia,  o  recebimento  da  súplica  pela  instância  a  quo não
subtrai do juízo  ad quem o reexame dos pressupostos recursais. Nesse sentir, o
juízo de prelibação é feito em dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para o
mesmo órgão julgador.

Feita essa explanação, denota-se, na hipótese dos autos, que o
recurso não foi interposto no prazo legal previsto no art. 593, I, do CPP, fato que
impede o seu conhecimento.

CPP:  “Art.  593.  Caberá  apelação  no  prazo  de  5
(cinco) dias:
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I  –  das  sentenças  definitivas  de  condenação  ou
absolvição proferidas por juiz singular”.

Para chegar a essa conclusão, faz-se mister analisar as datas de
intimação e interposição do recurso. Vejamos:

O douto Promotor de Justiça foi intimado, pessoalmente, no dia
03/12/2014 (fl. 246-v), considerando-se o prazo de 05 (cinco) dias previsto no
supramencionado  dispositivo  legal,  conclui-se  que o  dies  ad  quem seria  o  dia
09/12/2014, uma terça-feira.

Entretanto, o recorrente somente interpôs sua apelação no dia
10/12/2014  (fl.  246-V),  de  forma  extemporânea,  portanto,  devendo,  em
consequência disso, ser considerado intempestivo o presente recurso.

A propósito:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL.  POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16 DA LEI
Nº  10.826/03).  ABSOLVIÇÃO.  ATIPICIDADE.
INTERPOSIÇÃO  INTEMPESTIVA.  AUSÊNCIA  DE
PRESSUPOSTO  RECURSAL.  PRECEDENTES.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  01.  Tratase  de
apelação  na  qual  o  recorrente  se  insurge  contra
sentença  datada  de  29  de  abril  de  2010  (fls.
101/104)  que  absolveu  o  recorrido  Vandelisto
Valério de Freitas (vulgo "Louro") do crime de posse
ilegal de arma de fogo de uso restrito (art. 16 da Lei
nº 10.826/03) com fulcro na atipicidade delitiva. 02.
Inconformado com a decisão supracitada, Ministério
Público Estadual interpôs apelação em 02 de junho
de 2010 (fls. 115), sustentando em suas razões (fls.
116/128) a condenação nos moldes do art. 16 da
Lei  nº  10.826/03.  03.  A  ProcuradoriaGeral  de
Justiça, em contraponto, ofertou parecer em 16 de
dezembro  de  2011  (fls.  146/152)  no  sentido  de
conhecimento e provimento do apelo. 04. Da análise
do feito verificase que a sentença foi publicada em
29 de abril de 2010 (fls. 105), sendo o parquet foi
intimado pessoalmente em 11 de maio de 2010 (fls.
105). 05. Assim, o início do prazo para interpor a
apelação deuse no dia 12 de maio de 2010 (quarta-
feira),  tendo  o  Promotor  Estadual  interposto
apelação em 02 de junho de 2010 (fls.  115). 06.
Deste  modo,  é  entendimento  desta  Câmara
Recurasal  que  resta  intempestivo  o  recurso  de
apelação, pois o termo final para a interposição do
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apelo foi o dia 17 de maio de 2010, quando defluiu
o prazo de 05 (cinco) dias para recorrer. 07. Recurso
NÃO  CONHECIDO”.  (TJCE  -  APL  0002059-
18.2009.8.06.0158 - Rel. Des. Francisco Gomes de
Moura - DJ 08/07/2015)

Registro que, em matéria penal, o Ministério Público não goza
de prazo em dobro. Vejamos:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO  INTEMPESTIVO.  PRAZO  LEGAL.  DOIS
DIAS.  ARTS.  263  DO  REGIMENTO  INTERNO  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  STJ  E 619 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.  CP.  AUSÊNCIA DA
PRERROGATIVA  DE  PRAZO  EM  DOBRO  NO
PROCESSO  PENAL.  É  intempestivo  o  recurso
protocolado após o prazo de dois dias de que tratam
os art.  263 do RISTJ e 619 do CPP.  O ministério
público não goza da prerrogativa de contagem do
prazo  recursal  em  dobro  em  matéria  penal.
Precedentes. Embargos não conhecidos. (STJ; EDcl-
AgRg-AREsp 575.787;  Proc.  2014/0224301-9;  DF;
Sexta Turma; Rel. Des. Conv. Ericson Maranho; DJE
27/03/2015) - grifei

Ante o exposto, não conheço do recurso, por intempestivo.

É como voto.
Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  João  Benedito  da

Silva, dele participando, além de mim, Relator, os Desembargadores Márcio Murilo
da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
18 (dezoito) dias do mês de agosto do ano de 2015.

João Pessoa, 20 de agosto de 2015

 Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    - Relator - 
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